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STF suspende beneficio concedido a acusado de violéncia domestica

O beneficio legal da suspensdo condicional do processo, naforma como € previsto pelaLe 9.099/1995
— que estabel eceu 0s juizados especiais civeis e criminais da Justica estadual — € vedado em casos de
crimes de violéncia domeéstica contra a familia e a mulher, mesmo que a agéo corrano ambito do Juizado
Especia Criminal. E o que reiterou, nestaterca-feira (23/7), o ministro Ricardo L ewandowski, no
exercicio da presidéncia do Supremo Tribunal Federal, ao conceder liminar ao Ministério Pdblico do Rio
Grande do Sul.

O ministro acolheu o pedido de medida cautelar na Reclamagao 16.049, de relatoria da ministra Rosa
Weber. O MP galicho entrou com aliminar contra acordéo da 32 Camara Criminal do Tribunal de Justica
daquel e estado, que concedeu o beneficio da suspensdo condicional do processo em favor de um acusado
de violéncia domestica.

A defesa do acusado de agredir a mulher entrou com uma Habeas Corpus no TJ-RS pleiteando a
suspensdo da audiéncia de instrucdo e julgamento, j& definida e agendada pelo Juizado Especid , e
também a reabertura do prazo para apresentacdo de resposta escrita, com juntada de documentos e rol de
testemunhas. O acusado pediu ainda o reconhecimento da nulidade do feito em razéo da auséncia de
intimac&o de atos processuais.

O TJRS acolheu parcialmente o pleito, autorizando a apresentacdo do rol de testemunhas pela defesa e
decidindo ainda, por maioria, que fosse concedido o beneficio estabelecido no artigo 89 da L ei
9.099/1995. O tribunal determinou, dessaforma, arealizagdo de uma audiéncia para a proposta de
suspensao condicional do processo, mesmo se tratando, em hipotese, de um caso de violéncia doméstica.

Para o Ministério Publico do Rio Grande do Sul, no entanto, ao consentir o favor legal aum acusado de
violéncia domestica, 0 TJRS desconsiderou o entendimento assentado no julgamento da Acéo
Declaratoria de Constitucionalidade 19, de relatoria do ministro Marco Aurélio. Na ocasido, o Supremo
definiu a constitucionalidade do dispositivo da Lel Mariada Penha (Lei 11.340/2006) que veda, em
hipéteses de crimes com violéncia domestica e familiar, a aplicacdo da Lei 9.099/1995.

Para o TJRS, porém, o ingtituto da vedac&o previsto naLel Maria da Penha ndo se aplicaria ao Juizado
Especia Criminal, umavez que se trata de uma regra processual. O ministro Ricardo Lewandowski
concedeu aliminar por entender que o STF, ao julgar procedente a ADC 19, acabou por confirmar a
constitucionalidade dos artigos 1°, 33 e41 daLei 11.340/2006 daLe Maria daPenha.

“ Assegurou este Tribunal, ainda, que, ao criar mecanismos especificos para coibir e prevenir avioléncia
domeéstica contraa mulher e instituir medidas especiais de protecéo, assisténcia e puni¢do, tomando
como base 0 género da vitima, o legislador teria utilizado meio adequado e necessério para fomentar o
fim tracado pelo paragrafo 8° do artigo 226 da Carta Maior”, escreveu ha decisao 0 ministro.

“QO 6rgdo orareclamado, por suavez, seguiu linha de orientacéo diversa da firmada por ocasido desse
julgamento, cuja deciséo é dotada de eficacia erga omnes e efeito vinculante em relacéo aos 0rgéaos do
Poder Judiciario e a administracéo publicafederal, estadual e municipal”, observou. Destaforma, os
efeitos do acdrddo da Terceira Camara do TJ-RS seguem suspensos até o julgamento da reclamacéo pelo
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Plenédrio do STF.
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